Comarca de Niterói - Regional da Região Oceânica - 2ª Vara Cível
Juíza: Simone Ramalho Novaes
Processo nº 0003240-16.2015.8.19.0212
Vistos, etc. Pedro Malamace Monatte Silva propôs Ação de Indenização em face de Embratel TVSAT Telecomunicações LTDA e Claro S/A alegando, em síntese, que: a) no final de janeiro de 2014, contratou com as rés TV por assinatura, pelo Plano HDTV essencial light, no valor de R$89,90, sendo que os serviços jamais foram fornecidos com eficiência e qualidade, impedindo-lhe de assistir os canais de forma adequada, conforme previsão contratual; b) quando da instalação dos serviços, o preposto da ré, em vez de realizar um novo cabeamento, tornou a reutilizar o cabeamento da empresa concorrente que já estava instalado, bem como os seus dispositivos, tendo ainda desligado a TV digital coletiva fornecida pelo condomínio; c) foi-lhe informado que o problema de oscilação de sinal apenas seria resolvido com a instalação de uma antena exclusiva, o que nunca foi feito pela ré, sendo que o equipamento atualmente se encontra abandonado em sua varanda; d) as demandadas insistem em cobrar por um serviço ineficiente, tendo incluído indevidamente o seu nome nos cadastros registros do crédito durante a pendência de negociações para abatimento no pagamento de uma dívida no valor de R$269,11. Pelas razões da exordial, requereu, inicialmente, a antecipação dos efeitos da tutela, visando compelir a ré a excluir o seu nome e CPF dos cadastros restritivos do crédito e a se abster de promover nova negativação e, ao final, a procedência do pedido, com a confirmação dos efeitos da tutela; o cancelamento ou inexigibilidade das dívidas impostas; a condenação das rés ao pagamento de indenização por dano moral, em valor equivalente a 60 salários mínimos; a promover a instalação do serviço de antena individual na sua residência; a providenciar o restabelecimento do sinal e das promoções e serviços de forma definitiva, efetuando a instalação de antena exclusiva no seu condomínio, concedendo diversas promoções e descontos incluídos em seu plano de forma definitiva, além do seu pacote, garantindo a manutenção do valor de R$74,90, sem qualquer aumento na mensalidade, incluindo um ponto extra, disponibilizando todos os canais telecine e HD, canal combate, todos os canais première esportes livres e um canal payperview à sua escolha, como compensação de todos os transtornos causados, e de forma definitiva; a efetivar a revisão na central de cabeamento, retirando o cabeamento da concorrente e o restabelecimento da antena digital coletiva fornecida pelo condomínio. Inicial e documentos, fls. 02/4498. Decisão, às fls.46, deferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Citação das rés às fls.52 e 81. Audiência de conciliação realizada às fls.82. Contestação e documentos das rés às fls. 83/101, alegando, em resumo, que: a) o autor não trouxe nenhuma prova de que as contestantes tenham atuado de forma a gerar o suposto dano sofrido, sendo que não pode provar fato negativo; b) inexistem danos morais indenizáveis no caso em tela; c) não se encontra configurada cobrança indevida, ante a existência de débito inadimplido; d) é descabido o pedido de inversão do ônus da prova, sendo certo que a parte autora deixou de fazer a comprovação mínima da prática de qualquer ilícito por parte da contestante. Relatados, decido. A hipótese vertente comporta julgamento antecipado da lide, uma vez que não há mais provas a serem produzidas. Busca a parte autora o cancelamento ou inexigibilidade das dívidas impostas pelas rés, indenização por dano moral, a instalação do serviço de antena individual na sua residência; o restabelecimento do sinal e das promoções e serviços de forma definitiva, com a instalação de antena exclusiva no seu condomínio, a concessão de diversas promoções e descontos, incluídos em seu plano de forma definitiva, além do seu pacote, a manutenção do valor de R$74,90, sem qualquer aumento na mensalidade, incluindo um ponto extra, a disponibilização de todos os canais telecine e HD, canal combate, todos os canais première esportes livres e um canal payperview à sua escolha, como compensação de todos os transtornos causados, e de forma definitiva; a revisão da central de cabeamento, retirando-se o cabeamento da concorrente, bem como o restabelecimento da antena digital coletiva fornecida pelo condomínio. Todos os elementos de prova coligidos aos autos demonstram assistir integral razão ao autor. Pelo exame das alegações e da documentação trazida à colação, verifica-se que quando da apresentação da contestação, a parte ré não apresentou qualquer documento que sustentasse sua tese de ausência de responsabilidade quantos aos transtornos relatados pelo autor. Isso porque, são aplicáveis à espécie as regras gerais de distribuição do onus probandi, notadamente aquela prevista no artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, posto que a parte autora não tem como fazer prova de fato negativo, ou seja, de que o serviço não lhe esteja sendo prestado devidamente. Deveria a ré provar cabalmente a efetiva disponibilidade do serviço na forma contratada e a sua utilização pelo autor, eis que este comprovou, nos autos, às fls.23/25, as ordens de serviço geradas em virtude dos defeitos na prestação dos serviços das rés, bem como os vários contatos telefônicos efetuados no intuito de solucionar o problema, conforme números de protocolo discriminados na inicial, sendo certo que tais documentos não foram objeto de impugnação na defesa. Ajunte-se a isso que, ante o disposto no art.14 do CDC, a responsabilidade dos prestadores de serviço é objetiva, o que implicar dizer que, in casu, a parte ré apenas afastaria a sua responsabilidade se restasse comprovada a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, bem como a inexistência de defeito na prestação do serviço. Dessa forma, competia às rés se desincumbir do ônus de provar a eficiência e regularidade dos serviços prestados, o que deixaram de fazer, uma vez que não postularam pela produção de prova técnica, única hábil a comprovar as suas alegações. Ainda que assim não fosse, deve ser destacado que há a presunção de boa-fé objetiva do consumidor, merecendo, desta forma, credibilidade as alegações lançadas na inicial. Embora tal presunção seja relativa, só poderá ser afastada mediante produção de prova em contrário pelo fornecedor, o que não ocorreu no caso em debate, como já destacado. Assim, não conseguiram as rés contrapor-se ao alegado na exordial, deixando de apresentar provas que pudessem corroborar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito autoral, motivo pelo qual se passa à análise do pedido. Merece procedência o pedido de cancelamento das dívidas impostas pelas rés, no que tange ao contrato 100204891, até esta data, posto que, como já destacado, não houve comprovação mínima, pelas rés, quanto à adequada prestação dos seus serviços. Deve ser acolhido o pedido de compelir a ré a fornecer a regular prestação do serviço contratado, com o restabelecimento do sinal e a instalação de antena individual na residência do autor, conforme solicitação contida nas ordens de serviço adunadas aos autos. Mostra-se cabível o pedido de condenação da ré a efetivar a instalação de uma nova central de cabeamento, retirando o cabeamento da concorrente, bem como da antena digital coletiva fornecida pelo condomínio, tendo em vista que as rés não impugnaram as irregularidades da instalação dos serviços, conforme apontado pelo autor na inicial. No que se refere ao dano moral, este atinge os bens da personalidade e, para sua configuração, faz-se necessária a presença de alguns elementos, como no caso vertente, o constrangimento suportado pela parte autora de ter que pagar a faturas encaminhada pelas rés sem que tivesse o serviço devidamente prestado (TV por assinatura), tornando-se indispensável a observância das regras de prudência e de bom senso, devendo o Magistrado seguir a linha da lógica do razoável, onde o mero dissabor ou mera sensibilidade não gera dano moral. O dano moral causado à parte autora é inquestionável, justificando a concessão de uma satisfação pecuniária, além do caráter punitivo. Assim, não havendo critério rígido para a fixação do dano moral, a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado, além de revestir-se do caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. No caso dos autos, não obstante o inegável defeito na prestação dos serviços das rés, deve ser levado em conta que o autor deixou de pagar o que entendia devido, no intuito de elidir a mora, por meio da medida judicial cabível. Cabe, pois, ao Julgador no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos artigos 125 e seguintes do CPC e diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum compensatório, proporcionando à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido. Em sendo assim, seguindo-se a trilha da lógica do razoável, fixo a compensação pelo dano moral em R$5.000,00, por ser excessiva a verba pretendida pelo autor. Por fim, descabe o pedido de condenação da rés ao restabelecimento do sinal e das promoções e serviços na forma especificada no item ´6´ da exordial, eis que as obrigações das rés devem ser limitar àquelas pactuadas entre as partes, sendo certo que a compensação pelos transtornos ocasionados ao autor se dará mediante a indenização por danos morais já arbitrada pelo Juízo. Pelo exposto, julgo procedente o pedido em parte, para confimar a tutela e condenar as rés a cancelar as dívidas, existentes até esta data, relativamente ao contrato 100204891 celebrado entre as partes, a efetuar a prestação dos serviços de assinatura de TV a cabo na forma contratada, promovendo o restabelecimento do sinal, e providenciando as instalações de antena individual na residência do autor e de nova central de cabeamento, substituindo o cabeamento existente, a efetuar a reinstalação da antena digital coletiva fornecida pelo condomínio, tudo no prazo de quinze dias, a contar do trânsito em julgado, sob pena de conversão em perdas e danos, bem como ao pagamento da quantia de R$5.000,00, a título de verba compensatória pelos danos morais, acrescida de juros de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a contar desta data. Condeno a parte ré, ainda, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, na forma do artigo 20, parágrafo 3º, do CPC, por ter o autor decaído da menor parte do pedido. P. R. I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Niterói, 14 de agosto de 2015. SIMONE RAMALHO NOVAES Juíza de Direito.
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